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[bookmark: _GoBack]Moção nº 376, de 2021
[bookmark: art1i]As Deputadas e Deputados da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em defesa integral da democracia brasileira e dos direitos humanos repudiam fatos como o caso que ocorreu por volta das 15h do dia 30 de novembro de 2021 na Avenida Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, na região da Vila Prudente, Zona Leste de São Paulo, quando um homem negro, de calça preta e camiseta de manga comprida, algemado na traseira da moto de um policial militar foi literalmente arrastado. O homem corre para conseguir acompanhar a moto do PM, que avança por meio da faixa de ciclistas de uma avenida, consistindo em um ato desumano, cruel e equiparado ao crime de tortura tipificado na Lei Federal Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997, como expressa o “Art. 1º - Constitui crime de tortura: I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental”.
Apesar do Comando da Policia Militar ter aberto Inquérito Policial Militar, o crime praticado que teve ampla divulgação pelas mídias sociais e telejornais das empresas de comunicação, revela que a sociedade atual e civilizada não aceita que cenas como estas que retrata a barbárie e ausência o estado democrático de direito, inspirando a leitura que vivemos numa época sem leis.
O Conjunto de normas constitucionais e infraconstitucionais de direito penal, não autorizam que agentes do estado promovam atos cruéis e pratiquem ações ao arrepio da Lei, mesmo que no cumprimento de suas funções de enfrentamento a criminalidade, pois não é dado ao policial o papel de agente de julgador e punidor, estando estampado o abuso de autoridade praticado pelo Policial Militar com parcimônia e cumplicidade de seu parceiro de trabalho.
A Convenção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, adotada pela resolução 39/46, da Assembleia Geral das Nações Unidas, em 10.12.1984 e foi ratificada pelo estado brasileiro em 28.09.1989, devendo cumprir as regras do “Artigo 2º - Cada Estado tomará medidas eficazes de caráter legislativo, administrativo, judicial ou de outra natureza, a fim de impedir a prática de atos de tortura em qualquer território sob sua jurisdição” e regras do “Artigo 4º - Cada Estado-parte assegurará que todos os atos de tortura sejam considerados crimes segundo a sua legislação penal. O mesmo aplicar-se-á à tentativa de tortura e a todo ato de qualquer pessoa que constitua cumplicidade ou participação na tortura”.
Os atos praticados pelo Policial militar e seu parceiro devem ser alvo de procedimento penal por crime de tortura com viés racial, devendo o comando da Policia Militar de São Paulo determinar a imediata conclusão do processo para fins punitivos, agindo para que a ordem constitucional seja preservada e os atos atentatórios aos direitos humanos sejam repelidos pelas instituições púbicas do sistema de justiça, culminando com a punição exemplar dos agressores.
Neste sentido, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para o Sr. Secretario de Segurança Pública de São Paulo e ao Comandante Geral da Policia Militar, a fim que determinem a conclusão da apuração dentro da legalidade com a brevidade que o caso requer, culminando com a punição aos agressores da ordem democrática e constitucional, aos fatos referente ao caso que ocorreu por volta das 15h do dia 30 de novembro de 2021 na Avenida Professor Luiz Ignácio de Anhaia Mello, na região da Vila Prudente, Zona Leste de São Paulo, quando um homem negro, de calça preta e camiseta de manga comprida, algemado na traseira da moto de um policial militar foi literalmente arrastado. O homem corre para conseguir acompanhar a moto do PM, que avança por meio da faixa de ciclistas de uma avenida, consistindo em um ato desumano, cruel e equiparado ao crime de tortura tipificado na Lei Federal Nº 9.455, DE 7 DE ABRIL DE 1997, como expressa o “Art. 1º - Constitui crime de tortura: I - constranger alguém com emprego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento físico ou mental”.
Sala das Sessões, em 1/12/2021.
a) Márcia Lia
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